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EMENTÁRIO 

 

Turma Recursal confirma decisão que concedeu salvo-conduto para 

permitir o plantio de maconha (cannabis sativa) em residência para fins 

estritamente terapêuticos  

 

A 2ª Turma Recursal Criminal do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro confirmou a 

sentença proferida pela magistrada do 9º Juizado Criminal da Barra da Tijuca, que 

concedeu salvo-conduto em um Habeas Corpus impetrado em favor de R.F.B. a fim de 

que as autoridades coatoras, bem como qualquer agente de segurança pública, fossem 

impedidos de proceder à prisão em flagrante do paciente pela produção artesanal de 

Cannabis sativa em sua residência para fins estritamente medicinais, bem como fiquem 

impedidas de apreenderem ou destruírem as plantas, assim como o material necessário 

para a produção do óleo de Cannabis.  

 

O Ministério Público recorreu da decisão argumentando “ter havido equívoco da 

sentenciante, pois teria entendido que a utilização da Cannabis sativa para fins 

terapêuticos se diferenciaria do consumo pessoal prevista no elemento objetivo”. Destacou 

ainda inexistir real conflito entre o direito social à saúde e a proibição de plantação de 

Cannabis sativa por particular, considerando que a utilização de medicamentos à base de 

Cannabis sativa ainda é incipiente no mundo inteiro, encontrando-se em fase experimental 

no Brasil, país que autoriza a importação de medicamentos produzidos no exterior.  

 

Segundo a relatora, o Habeas Corpus preventivo encontra-se devidamente instruído com 

diversos documentos que demonstram a necessidade do uso terapêutico da Cannabis 

sativa para o tratamento médico do ora recorrido, de modo que a juíza sentenciante fez 

bem ao conceder a medida em sede de liminar. Destacou ainda que a jurisprudência 

vigente da 6ª Turma do STJ é favorável à concessão de salvo-conduto para permitir que 

pessoas com prescrição médica para o uso do canabidiol cultivem plantas de maconha e 

dela façam a extração do óleo.  



 

A magistrada considerou não haver dúvida sobre a necessidade da preponderância ao 

direito à saúde e dignidade do paciente. Por fim, concluiu em seu voto que “diante da 

inércia do poder público (que, nada obstante, pode autorizar administrativamente o 

plantio), o salvo-conduto afigura-se a medida razoável e necessária para, delimitando a 

atipicidade penal da conduta, afastar a persecução penal e garantir e preservar o direito 

subjetivo do paciente à saúde, ameaçado por eventual ação repressiva do Estado”.  

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência de Turmas Recursais n. 09/2023, 

disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Porta do Conhecimento do TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

SÚMULA 

 

STF aprova súmula que prevê fixação de regime aberto e substituição de 

pena para tráfico privilegiado (PSV 139) 

 

Na sessão do dia 19/10, o Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou Proposta de Súmula 

Vinculante (PSV 139) para fixar que o regime aberto e a substituição da pena privativa de 

liberdade (prisão) por restritiva de direitos (alternativas à prisão) devem ser implementados 

quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado. 

 

O tráfico privilegiado está previsto na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006, artigo 33, parágrafo 

4º) e consiste na diminuição da pena de um sexto a dois terços aos condenados que forem 

primários, tiverem bons antecedentes e não integrem organização criminosa. 

 

A PSV 139 foi formulada inicialmente pelo ministro Dias Toffoli, quando exerceu a 

presidência do Tribunal. De acordo com o ministro, o STF já reconheceu que o tráfico de 

entorpecentes privilegiado não se harmoniza com a hediondez (maior gravidade do crime) 

do tráfico de drogas, o que, a seu ver, reforça o constrangimento ilegal da estipulação de 

regime inicial de cumprimento de pena mais gravoso, em especial o fechado, quando 

ausentes vetores negativos na primeira fase da dosimetria da pena. 

 

https://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2023000009&Version=1.1.19.0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/323460457


A versão aprovada do texto teve o acréscimo sugerido pelo ministro Edson Fachin para 

que o benefício alcance a reincidência que não for específica, ou seja, no caso em que o 

réu não for reincidente pela prática do mesmo crime. 

 

A redação aprovada para a súmula vinculante foi a seguinte: 

 

“É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 

11.343/2006) e ausentes vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), 

observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal”. 

 

Instrumento jurídico 

 

A súmula vinculante é instrumento jurídico instituído pela Reforma do Judiciário (EC 

45/2004) para conferir segurança jurídica e uniformização de decisões judiciais. Somente o 

STF edita súmula vinculante, cujo entendimento deve ser adotado pelos demais órgãos do 

Poder Judiciário e pela administração pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo vai definir se laudo toxicológico definitivo é indispensável para 

comprovar tráfico de drogas (Tema 1.206) 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar os Recursos 

Especiais 2.048.422, 2.048.645 e 2.048.440, de relatoria do ministro Sebastião Reis 

Junior, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A controvérsia, registrada como Tema 1.206 na base de dados do STJ, é "definir se a 

assinatura do laudo toxicológico definitivo por perito criminal é imprescindível para a 

comprovação da materialidade do delito de tráfico de drogas". 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=516517&ori=1


 

Em seu voto pela afetação do tema, o relator apontou que já há jurisprudência formada 

sobre o assunto nos colegiados de direito penal do STJ e que a formação de um 

precedente no sistema dos repetitivos vai trazer segurança jurídica, possibilitando a 

aplicação da tese aos demais casos semelhantes em todo o país. 

 

Por outro lado, Sebastião Reis Junior considerou desnecessária a suspensão dos 

processos prevista no artigo 1.037 do Código de Processo Civil (CPC), pois, além de já 

haver orientação jurisprudencial a respeito, o atraso na tramitação dos feitos poderia 

prejudicar os jurisdicionados. 

 

Terceira Seção considerou laudo imprescindível, mas admitiu exceção 

 

Em 2016, ao julgar os Embargos de Divergência (EREsp) 1.544.057, a Terceira Seção do 

STJ – que reúne as duas turmas especializadas em direito criminal – firmou o 

entendimento de que o laudo toxicológico definitivo, em regra, é imprescindível para a 

comprovação da materialidade dos delitos envolvendo entorpecentes. De acordo com o 

colegiado, sem esse exame pericial, é forçosa a absolvição do acusado. 

 

No precedente, cujo relator foi o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, a seção ressalvou, 

porém, que, em situações excepcionais, a materialidade do crime pode ser atestada por 

laudo de constatação provisório. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento 

por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias 

idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos 

repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 

brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as 

teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/20102023-Repetitivo-vai-definir-se-laudo-toxicologico-definitivo-e-indispensavel-para-comprovar-trafico-de-drogas.aspx


Multa administrativa por infração ambiental independe de prévia 

aplicação de advertência (Tema 1.159) 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recurso 

repetitivo, fixou a tese segundo a qual "a validade das multas administrativas por infração 

ambiental, previstas na Lei 9.605/1998, independe da prévia aplicação da penalidade de 

advertência". 

 

Segundo a relatora do Tema 1.159, ministra Regina Helena Costa, deve-se adotar, na 

interpretação das normas ambientais, a perspectiva da máxima proteção ao meio 

ambiente. 

 

A ministra lembrou que a Lei 9.605/1998 – que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente – não 

estabeleceu nenhuma ordem hierárquica entre as penalidades administrativas por 

descumprimento da legislação ambiental, previstas no seu artigo 72. Para a relatora, não 

há nenhuma previsão legal expressa que condicione a validade da aplicação da pena de 

multa ao infrator ambiental à prévia imposição da penalidade de advertência. 

 

"O aspecto decisivo eleito pela apontada lei para balizar a cominação das sanções 

administrativas por infrações ambientais foi, a priori, a gravidade do fato, aferida pela 

autoridade competente, à vista da situação fática", afirmou. 

 

Multa é aplicada nos casos mais graves de degradação ambiental 

 

De acordo com a relatora, essa opção legislativa atende à efetividade da tutela 

administrativa ambiental, pois a advertência tem o papel de sancionar apenas as 

transgressões administrativas menos lesivas ao meio ambiente, ou de conceder ao 

autuado um prazo para corrigir a irregularidade (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto 

6.514/2008). 

 

Ao citar doutrina sobre a matéria, a ministra ponderou que, nos casos em que a infração 

ambiental possa causar danos ecológicos graves ou irreversíveis – ou seja, quando se 

trata de irregularidades insanáveis –, não há sentido em dar tal prazo ao infrator. 

 

Regina Helena Costa observou que, quando o legislador considera necessário estabelecer 

gradações entre hipóteses legais, o faz de modo explícito, empregando locuções 

inequívocas, como "sucessivamente" ou "na seguinte ordem". 



 

Na sua avaliação, a aplicação direta da multa nos casos mais graves incentiva o 

cumprimento voluntário das leis e dos regulamentos ambientais, pois a punição financeira 

é mais eficaz para desencorajar a prática de novas agressões ao meio ambiente. 

 

A ministra ponderou que a penalidade de advertência tem caráter fundamentalmente 

educativo, sendo pouco empregada pelo poder de polícia ambiental – responsável pela 

concretização do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Tal 

poder, explicou, permite a adoção de medidas preventivas, tais como a advertência e a 

exigência de licenças e autorizações para o exercício de atividades potencialmente lesivas 

à biodiversidade, e também a atuação repressiva, a exemplo da aplicação de multas e 

interdições. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

 

Lei Municipal nº 8.116, de 19 de outubro de 2023 - Dispõe sobre o Programa de 

Assistência às Vítimas de Intolerância Religiosa no âmbito do Município. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 10.141, de 18 de outubro de 2023 - Dispõe sobre os 

procedimentos adotados para o reconhecimento de investigados no âmbito do Estado do 

Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.140, de 18 de outubro de 2023 - Autoriza a implementação de 

Tendas Violetas para acolhimento das vítimas de violência sexual em eventos artísticos e 

culturais realizados em espaços públicos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.135, de 11 de outubro de 2023 - Acrescenta artigo 1-a à Lei 

Estadual nº 9.235, de 08 de abril de 2021, que “Estabelece as diretrizes para o 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/16102023-Multa-administrativa-por-infracao-ambiental-independe-de-previa-aplicacao-de-advertencia.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/996684/6044
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wYVIwMXFaRUpQVkVsMFVWUmtSRTE1TURCTlZHUkdURlZGTUZKVVkzUlJhMDVEVWxWRk5VOUVRWGhOTUVreFRWUlpOVTU2WXpCT2VrVXlUVkU5UFE9PQ==
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wYVIwMXFaRUpQVkVsMFVWUmtSRTE1TURCTlZHUkdURlZGTUZKVVkzUlJhMDVEVWxWRk5VOUVRWGhOTUVreFRWUlpOVTU2WXpCT2VrVXlUVkU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFZSa1JrNHdSVFJPZW1kMFVsUkJNRTFUTURCUFZGbDVURlZKTTAxRVNYUk9NRkV3VDBSQmVFNXFTa0pOYWs1RVRWUlpOVTU2VVRWTlJFRjZUVkU5UFE9PQ==


atendimento de mulheres em situação de risco e violência no Estado do Rio de Janeiro e 

dá outras providências”. 

 

Fonte: DOERJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 
TJRJ 

 

Turista chilena que chamou funcionário do Trem do Corcovado de 

macaco terá que cumprir medidas cautelares 

 

Justiça decreta prisão de policiais e advogados acusados de entregar 16 

toneladas de drogas a traficantes 

 

Recurso da atriz Deborah Secco em ação de improbidade administrativa é 

julgado procedente pelo TJRJ 

 

1ª Vara Criminal da Capital aplica Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero em sentença 

 

Justiça decreta prisão de falso entregador que matou porteiro no Centro 

 

Casal condenado por esfaquear médico no Leblon 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 
STF 

 

 Informativo STF nº 1.111  NOVO 

 Informativo STF nº 1.112  NOVO 

 

2ª Turma mantém classificação de homicídio doloso em acidente que 

causou a morte de uma pessoa na PB 

 

https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/325593215
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/325593215
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/325430901
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/325430901
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/322618306
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/322618306
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/321327713
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/321327713
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/317598785
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/317234674
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1111.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1112.pdf


Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou 

decisão que remeteu ao Tribunal do Júri o julgamento de um homem acusado de 

homicídio doloso em acidente de trânsito em João Pessoal em 2013. Para o juízo de 

primeira instância, ele assumiu o risco de sua conduta (dolo eventual), que resultou na 

morte de uma pessoa, ao dirigir embriagado e em velocidade muito superior à permitida na 

via. A decisão foi tomada em sessão virtual finalizada em 17/10, no julgamento do Recurso 

Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 208341. 

 

A defesa do acusado alegava que a sentença de pronúncia (decisão que submente o réu a 

júri popular) ocorreu antes da Lei 13.546/2017, que incluiu no Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB) a figura específica de homicídio culposo (sem intenção de matar) na direção de 

veículo automotor quando supostamente há embriaguez. A seu ver, como se trata de 

norma mais benéfica ao acusado, ela deveria retroagir para ser aplicada ao caso. 

 

A sentença de pronúncia já havia sido mantida no julgamento de recursos pelo Tribunal de 

Justiça da Paraíba (TJ-PB) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). No STF, a defesa 

buscava a anulação da pronúncia, com a devolução dos autos ao juízo de primeiro grau 

para que, com base na nova legislação, proferisse nova decisão. 

 

Tipificação 

 

O relator, ministro Edson Fachin, já havia negado o pedido monocraticamente. Agora, no 

julgamento do agravo regimental da defesa, Fachin reiterou os fundamentos de sua 

decisão. Destacou que o STJ, ao julgar recurso especial, manteve a sentença de 

pronúncia, entendendo que, no caso, o dispositivo não deveria ser aplicado. 

 

Fachin explicou que o juízo de origem afastou a tipificação culposa inserida no Código de 

Trânsito ao compreender que os indícios descritos na denúncia caracterizariam, em tese, o 

dolo eventual. Isso porque o acusado, além de dirigir embriagado, trafegava em limite de 

velocidade muito superior ao permitido, avançando em cruzamentos cuja preferência não 

era sua. 

 

Risco assumido 

 

Para o ministro Fachin, a alteração legislativa não implicou o entendimento de que 

homicídio praticado sob influência de álcool na condução de veículo seja automaticamente 

classificado como culposo, especialmente quando houver elementos indicativos de que o 

motorista assumiu o risco do resultado danoso. Por fim, o relator ressaltou que, para 



divergir das conclusões das instâncias ordinárias, seria necessário reexaminar as provas 

dos autos, o que não se admite em habeas corpus. 

 

Esse entendimento foi acompanhado pelos ministros Gilmar Mendes, André Mendonça e 

Ricardo Lewandowski (aposentado). Ficou vencido o ministro Nunes Marques, que votou 

pelo provimento do agravo regimental apresentado pela defesa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ex-deputado Daniel Silveira tem pedido de abatimento da pena negado 

pelo STF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido da 

defesa do ex-deputado federal Daniel Silveira de abater do total de sua pena o período em 

que lhe foram impostas medidas cautelares diversas da prisão. O ex-parlamentar foi 

condenado na Ação Penal (AP) 1044 a oito anos e nove meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, pelos crimes de ameaça ao Estado Democrático de Direito e coação no 

curso do processo. 

 

Desrespeito reiterado 

 

De acordo com o ministro, a Lei 12.403/2011, que introduziu essas medidas cautelares no 

processo penal, não prevê a possibilidade de desconto do tempo, já que não houve 

limitação do direito de ir e vir. Ele lembrou, ainda, que Silveira desrespeitou reiteradamente 

as determinações impostas pelo STF, circunstância que levou a instauração de inquérito 

próprio (INQ 4872) para apurar violações do monitoramento eletrônico. 

 

Competência do STF 

 

O pedido foi feito nos autos da Execução Penal (EP 32), em que os advogados também 

pediram, sem sucesso, o deslocamento da competência para processar e supervisionar a 

execução da pena para o Juízo da Vara de Execuções Penais do Rio de Janeiro, comarca 

mais próxima do local em que Silveira está preso. De acordo com o ministro, a defesa não 

apresentou nenhum argumento capaz de afastar a competência do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=516497&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515962&ori=1


Falta de pagamento de parcela de dívida judicial não caracteriza crime de 

apropriação indébita 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão desta terça-feira (17), 

por maioria, decidiu que o não recolhimento de parcelas de um acordo judicial que previam 

a penhora de parte do faturamento de uma empresa não configura crime de apropriação 

indébita. A decisão se deu no julgamento do Habeas Corpus (HC) 215102. 

 

Acordo descumprido 

 

No caso dos autos, a empresa foi submetida a processo de execução fiscal e firmou 

acordo para o pagamento parcelado de valores relativos à penhora sobre seu faturamento. 

Um dos sócios foi nomeado depositário judicial, responsável por guardar os bens 

penhorados e garantir o pagamento à Justiça. Contudo, ele descumpriu o acordo e não 

efetuou todos os depósitos. Por isso, foi condenado a um ano e quatro meses de reclusão 

pela prática de apropriação indébita. 

 

Coisa própria 

 

Prevaleceu no julgamento a divergência aberta pelo ministro Nunes Marques de que o 

crime, nessa circunstância, não é de apropriação indébita, porque não se trata de “coisa 

alheia”, como prevê a definição do artigo 168 do Código Penal (CP). A seu ver, ao não 

efetuar os depósitos, o empresário teria se apropriado de coisa própria, pois o valor a ser 

depositado lhe pertencia. No mesmo sentido votaram os ministros Edson Fachin e Gilmar 

Mendes, que absolveram o empresário do crime. 

 

Valores penhorados 

 

Para o ministro Dias Toffoli (relator), mesmo sendo proprietário da empresa executada, o 

sócio não se apropriou de coisa própria, mas de valores submetidos à penhora e que não 

lhe pertenciam. O ministro André Mendonça acompanhou o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=516169&ori=1


STJ 

 

 Informativo STJ nº 791 NOVO 

 

Sexta Turma vê excesso de prazo na investigação e suspende alienação 

antecipada de bens apreendidos 

 

Por reconhecer demora excessiva no oferecimento da denúncia, a Sexta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, suspendeu a alienação 

antecipada de bens apreendidos durante as investigações da Operação Background e 

nomeou os respectivos proprietários como fiéis depositários até o julgamento dos recursos 

de apelação que questionam as alienações. 

 

A Operação Background foi deflagrada pela Polícia Federal em Pernambuco para apurar 

possíveis crimes tributários e financeiros, fraudes em execuções trabalhistas e lavagem de 

dinheiro, entre outros delitos, no âmbito de um conglomerado empresarial, envolvendo 

diversas pessoas físicas e jurídicas. 

 

Após ser decretada a apreensão de bens dos investigados, nos termos do artigo 4º da Lei 

9.613/1998, para assegurar eventual reparação ao erário, foram iniciados dois 

procedimentos de alienação antecipada, conforme previsto no parágrafo 1º daquele 

dispositivo. 

 

Para a defesa, alcance das apreensões foi desproporcional 

 

Além de ingressar com apelações contra a venda antecipada, a defesa de algumas das 

pessoas e empresas envolvidas na investigação impetrou mandado de segurança no 

Tribunal Regional Federal da 5º Região (TRF5), alegando que, por se tratar de bens 

infungíveis – obras de artes, joias, pedras preciosas, veículos e embarcações –, a 

alienação seria irreversível. 

 

Na impetração, a defesa sustentou que a apreensão de todos os bens dos investigados 

seria medida desproporcional e contestou a possibilidade de alienação antes mesmo da 

conclusão do inquérito policial. Negado o mandado de segurança, a defesa recorreu ao 

STJ. 

 

Legislação admite sequestro de bens de origem lícita 

 

https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0791.pdf


O desembargador convocado Jesuíno Rissato, relator do recurso, afirmou que as decisões 

de primeira e segunda instâncias quanto à apreensão dos bens se justificaram devido à 

existência de indícios suficientes da prática de crimes, sendo plenamente possível que tais 

medidas alcancem também o patrimônio de origem lícita. 

 

Segundo o magistrado, o artigo 4º do Decreto-Lei 3.240/1941 admite o sequestro de 

"todos os bens do indiciado", de modo que não faz diferença a origem ser lícita ou ilícita, 

bastando haver indícios fortes da responsabilidade criminal. 

 

O relator assinalou que, embora a legislação permita a alienação antecipada "para 

preservação do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de 

deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade para sua manutenção", a 

medida deve ser adotada com razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Dificuldade para manter os bens decorre da desídia do Estado 

 

De acordo com as decisões de primeiro grau, a venda antecipada das joias, pedras 

preciosas e obras de arte foi determinada em razão da dificuldade de manutenção desses 

bens pelos depositários nomeados pelo juízo e do alto custo de sua individualização e 

avaliação. Quanto à alienação dos demais bens, Rissato transcreveu a decisão judicial em 

que se reconhece a falta de estrutura adequada para conservar os 26 veículos 

apreendidos, sujeitos à deterioração e desvalorização. 

 

Para o desembargador convocado, "a dificuldade de manutenção dos bens é decorrente 

da própria desídia do Estado, porque é flagrante o excesso de prazo no período de 

duração das medidas assecuratórias". Ele apontou que essas medidas foram cumpridas 

em maio de 2021 e, até agora, "não há nenhuma previsão da propositura da ação penal". 

 

No voto em que deu parcial provimento ao recurso, apenas para suspender a alienação e 

nomear os proprietários como depositários, Rissato recomendou o prazo de seis meses 

para a propositura da ação penal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Inspeção de segurança em pessoas e bagagens não tem os requisitos da 

busca pessoal, decide Sexta Turma 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/19102023-Sexta-Turma-ve-excesso-de-prazo-na-investigacao-e-suspende-alienacao-antecipada-de-bens-apreendidos.aspx


Para a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a inspeção de segurança de 

pessoas e bagagens realizada por agentes públicos e privados em locais como 

aeroportos, rodoviárias e espaços coletivos não se confunde com a busca pessoal para 

fins penais, a qual deve ser baseada em prévia e fundada suspeita, com requisitos 

expressos fixados no artigo 244 do Código de Processo Penal (CPP). 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao considerar válida a ação na qual 

agentes da Polícia Rodoviária Federal (PRF), em abordagem rotineira a ônibus 

interestadual, localizaram 30 quilos de maconha na bagagem de uma mulher e de um 

adolescente. 

 

"Se a busca ou inspeção de segurança – em locais de ocupação coletiva ou que envolvam 

transporte de pessoas, cargas e bens – pode ser realizada por agentes privados 

incumbidos da segurança, com mais razão pode – e deve – ser realizada por agentes 

públicos que estejam atuando no mesmo contexto, sem prejuízo do controle judicial a 

posteriori acerca da proporcionalidade da medida, em ambos os casos", apontou a relatora 

do habeas corpus, ministra Laurita Vaz. 

 

De acordo com os autos, em rodovia do estado de São Paulo, os agentes da PRF pararam 

o ônibus, que partiu de Dourados (MS), e iniciaram uma inspeção aleatória. Percebendo 

sinais de nervosismo na mulher e no adolescente, os policiais examinaram a bagagem dos 

dois e encontraram 34 tijolos de maconha. 

 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa da mulher alegou que a prova encontrada 

seria ilícita, pois os policiais rodoviários não teriam comprovado fundada suspeita anterior 

que justificasse a busca pessoal. 

 

Inspeção de segurança tem aspecto de contratualidade e não é obrigatória 

 

A ministra Laurita Vaz destacou que a expressão "busca pessoal", prevista no CPP, tem 

sido utilizada para designar outros procedimentos que não possuem natureza penal e que, 

por isso, não exigem a presença da fundada suspeita. 

 

No caso da inspeção de segurança, a ministra comentou que o procedimento ocorre 

rotineiramente em aeroportos, rodoviárias, prédios públicos e eventos festivos – locais e 

situações em que, normalmente, há grande circulação de pessoas e a necessidade de 

zelar pela integridade física dos usuários e das instalações. 

 



"Embora a inspeção de segurança também envolva restrição a direito fundamental e possa 

ser alvo de controle judicial a posteriori, a fim de averiguar a proporcionalidade da medida 

e a sua realização sem exposição vexatória, o principal ponto de distinção em relação à 

busca de natureza penal é a faculdade que o indivíduo tem de se sujeitar a ela ou não", 

explicou. 

 

Segundo a ministra, a inspeção de segurança envolve um aspecto de contratualidade, pois 

a recusa em se submeter ao procedimento apenas irá impedir o acesso do indivíduo ao 

local ou serviço – situação diferente da busca pessoal para fins penais, que a pessoa não 

tem como evitar. 

 

Bagagem poderia ter sido inspecionada previamente na rodoviária 

 

Em relação aos aeroportos, por exemplo, Laurita Vaz destacou que a inspeção de 

segurança deriva do cumprimento, pelo Brasil, da Convenção Internacional de Aviação 

Civil. Nos termos do Decreto 11.195/2022, que regulamenta o assunto, a responsabilidade 

pela inspeção de passageiros e bagagens pode ser delegada a agentes privados, sob 

supervisão da Polícia Federal. 

 

No caso dos autos, a relatora comentou que, se a bagagem poderia ser inspecionada na 

rodoviária ou em um aeroporto sem qualquer indicação de prévia suspeita, não há razão 

para questionar a legalidade da revista feita por policiais rodoviários, os quais atuaram no 

contexto de inspeção de segurança. 

 

"Ainda que assim não se entenda, penso que a busca do caso concreto também preenche 

os requisitos do artigo 244 do Código de Processo Penal. Com efeito, penso que se pode 

ter por fundada a suspeita que decorre da troca de olhares nervosos entre um adolescente 

viajando sozinho e uma outra passageira que afirmou desconhecê-lo, sobretudo quando 

se considera que o ônibus partiu de localidade conhecida como um dos mais relevantes 

pontos de entrada e distribuição de drogas no país", ponderou a ministra. 

 

Apesar de reconhecer a legitimidade da diligência policial, a Sexta Turma aplicou uma 

causa de diminuição de pena e fixou a condenação da mulher em dois anos e cinco meses 

de reclusão, em regime inicial semiaberto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Inspeção%20de%20segurança%20em%20pessoas%20e%20bagagens%20não%20tem%20os%20requisitos%20da%20busca%20pessoal,%20decide%20Sexta%20Turma


Para Sexta Turma, júri não pode ser anulado só porque juiz foi incisivo 

nos interrogatórios 

 

A adoção de uma postura mais firme e incisiva por parte do juiz presidente do tribunal do 

júri, durante os interrogatórios, não configura hipótese de suspeição. Para a Sexta Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a alegação é insuficiente para anular o julgamento 

sem que haja demonstração de eventual prejuízo – ainda mais quando a defesa nem 

sequer cogitou de influência do magistrado sobre a posição dos jurados, pois são eles que 

analisam o mérito da causa, e não o presidente da sessão. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou o pedido da defesa para anular a sessão do 

júri que condenou um réu por homicídio qualificado e aborto provocado por terceiro. 

 

"A alegada suspeição do juiz togado parece até ser, in casu, desinfluente para a solução 

da controvérsia, porque o magistrado presidente não tem competência constitucional para 

julgar os crimes dolosos contra a vida. Em outras palavras, também não há como 

reconhecer o alegado vício porque o mérito da causa não foi analisado pelo juiz de direito, 

mas pelos jurados", explicou a ministra Laurita Vaz, relatora do habeas corpus. 

 

Na origem do caso, a Defensoria Pública alegou que o presidente do júri não conduziu o 

rito de forma imparcial ao inquirir as testemunhas e o acusado. O Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro (TJRJ), entretanto, não reconheceu a alegada parcialidade do magistrado, 

o que levou a Defensoria a impetrar habeas corpus no STJ, pedindo um novo julgamento. 

 

Questionamentos incisivos feitos às testemunhas 

 

Após analisar os fatos descritos no processo, Laurita Vaz apontou que a defesa, na 

petição do habeas corpus, não fez nenhuma referência a eventual influência negativa que 

pudesse ter sido causada no conselho de sentença pela forma como o juiz inquiriu as 

testemunhas. 

 

"Dessa forma, incide na espécie a regra prevista no artigo 563 do Código de Processo 

Penal (CPP) – a positivação do dogma fundamental da disciplina das nulidades –, de que 

o reconhecimento de vício que enseja a anulação de ato processual exige a efetiva 

demonstração de prejuízo (pas de nullité sans grief)", disse a relatora. 

 

De acordo com a ministra, os questionamentos feitos pelo magistrado a uma das 

testemunhas – apontados pela defesa como suposta evidência de parcialidade – tiveram 



relação com a causa e objetivaram saber quem dava início às agressões mútuas entre a 

vítima e o réu. "Por isso, ainda que se possa conjecturar que o juiz de direito tenha sido 

incisivo em seus questionamentos, não há como concluir que atuou na condução do feito 

de forma parcial", observou. 

 

Hipóteses de suspeição do CPP não foram demonstradas 

 

Segundo Laurita Vaz, não é possível considerar que tão somente uma postura mais firme 

do magistrado seja capaz de influenciar a opinião dos jurados, quando a própria 

Constituição Federal pressupôs a sua plena capacidade de discernimento ao disciplinar o 

tribunal do júri. 

 

Para ela, não tendo sido demonstrada a ocorrência de nenhuma das hipóteses de 

suspeição previstas do artigo 254 do CPP, "não há nulidade a ser reconhecida". 

 

"Por todos esses fundamentos, e em homenagem ao princípio da soberania dos veredictos 

do tribunal do júri, a hipótese não é de afastamento da conclusão do conselho de 

sentença, possível somente em circunstâncias excepcionais", concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Corregedoria Nacional vai apurar manutenção de guarda a pai acusado de 

abuso sexual 

 

Fonte: CNJ 
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